
 

 

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 
PROJETO DE LEI Nº 268/2026. 

ASSUNTO: Institui o Programa Municipal de Atendimento Especial no âmbito do 
Municipal de Santana de Parnaíba, e da outras providências. 

 
AUTORIA: Vereador Zaqueu. 

 

I. RELATÓRIO  

 

                     O Projeto de Lei nº 268/2026, de autoria do Vereador Zaqueu, que visa instituir 

o Programa Municipal de Atendimento Especial no âmbito do Município de Santana de 

Parnaíba. 

                     Compete a esta Comissão manifestar-se quanto aos aspectos constitucionais, 

legais, regimentais e de técnica legislativa da propositura. 

. 

 

É o Relatório. 

 

II. CONCLUSÃO  

 

                      Após análise da matéria, esta Comissão acompanha integralmente o 

entendimento exarado pela Procuradoria Jurídica desta Casa Legislativa. 

                      Embora a matéria verse sobre tema de interesse local, nos termos do artigo 

11, inciso I, da Lei Orgânica do Município, verifica-se a existência de vício de iniciativa, uma 

vez que a proposição cria programa a ser executado pela Administração Pública Municipal, 

impondo atribuições e obrigações ao Poder Executivo. 

                     Nos termos do artigo 47, §1º, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, compete 

privativamente ao Prefeito a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre a criação, 

estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública. 

                     A criação de programa municipal com determinação de execução pelo Poder 

Executivo caracteriza ingerência na organização administrativa municipal, matéria 

reservada à iniciativa do Chefe do Poder Executivo, em observância ao princípio da 

separação dos poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal. 



 

 

                    A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal reconhece a 

inconstitucionalidade de leis de iniciativa parlamentar que interfiram na organização e 

funcionamento da Administração Pública, conforme entendimento firmado na ADI nº 1.182 

e no RE nº 508.827 AgR. 

                   Dessa forma, a propositura apresenta vício formal de iniciativa, incompatível 

com a Constituição Federal e com a Lei Orgânica do Município. 

 

        III. VOTO  

 

                      Diante do exposto, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

manifesta-se CONTRARIAMENTE ao prosseguimento do Projeto de Lei nº 268/2026, por 

reconhecer a existência de vício de iniciativa e consequente inconstitucionalidade formal da 

matéria. 
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